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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0037050-34.2010.815.2001
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : Sérgio Bezerra de Carvalho e outros
ADVOGADO        : Ana Cristina de Oliveira
EMBARGADO : PBPREV- Paraíba Previdência
ADVOGADOS : Renata Franco Feitosa Mayer e outros

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos
declaratórios  –  Omissão  –  Existência  –
Ausência de manifestação expressa acerca
da  não  incidência  de  contribuição
previdenciária – Auxílio alimentação e etapa
Alimentação  Pessoal  destacado  –
Suspensão – Embargos acolhidos.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar  do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões, acaso existentes na decisão.

 Constatada  a  omissão  apontada  no
acórdão,  de  rigor  o  acolhimento  dos
embargos de declaração. 

 "Somente  as  parcelas  incorporáveis  ao
salário do servidor sofrem a incidência da
contribuição  previdenciária.  (STF,  RE-  Ag
R389903/DF,  Relator  Ministro  Eros  Grau,
21/02/2006)

 A  contribuição  previdenciária  sobre
auxílio  alimentação   e  etapa  Alimentação
Pessoal  destacado,  dada  a  natureza
transitória  e  o  caráter  propter  laborem,  é
expressamente excluída pela jurisprudência

1



                                                                                          Embargos de declaração nº 0037050-34.2010.815.2001

e  pela  legislação  que  regulamenta  a
matéria no âmbito do Estado da Paraíba, a
teor  do  art.  13,  §  3º,  VII  e  IX,  da  Lei  nº
7.517/2003, com a nova redação que lhe foi
dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.939/2012.

V I  S T O S,  relatados e discutidos estes
autos de embargos de declaração em que figuram como partes  as acima
mencionadas.

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do   Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher  os
embargos  declaratórios,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  de  súmula  de
julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos por SÉRGIO BEZERRA DE CARVALHO e outros, contra os termos
do acórdão de fls. 341/346, o qual negou provimento ao recurso apelatório por
eles interposto, dando provimento parcial ao Reexame necessário e ao apelo
da PBPREV.

Em suas razões recursais,  aduzem que o
acórdão  fora  omisso  no  tocante  ao  pedido  referente  a  não  incidência  de
contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação e a Etapa Alimentação
pessoal  destacado.  Requer  por  fim  que  sejam  acolhidos  os  presentes
embargos e supridas as omissões apontadas.

É o que basta relatar.

V O T O 

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art.  535
do Código de Processo Civil, o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição
ou omissão. Veja-se:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I -  houver na sentença ou no acórdão obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o
juiz ou tribunal.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza
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que resulta da obscuridade. A contradição é a afirmação conflitante, quer na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando  a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por  todos,  confira-se  o magistério  dos  insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY1:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo ou aclareatório. Como regra não tem caráter
substitutivo, modificador ou infringente do julgado”. 

No  caso  “sub  examine”,  os  embargantes
requerem  que  sejam  sanadas  as  omissões  do  r.  acórdão,  que,  segundo
aduzem, não se manifestou expressamente sobre o pedido de  não incidência
de  contribuição  previdenciária  sobre  o  auxílio-alimentação  e  a  Etapa
Alimentação pessoal destacado.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que,  de
fato,  a  decisão  objurgada  foi  omissa  quanto  aos  referidos  pedidos,
merecendo, assim, acolhimento o pleito recursal. 

Por  tais  motivos,  passa-se  a  análise  do
pleito, que, em verdade, é de fácil deslinde.

Como  visto,  o  acórdão  embargado
entendeu por  suspender  os  descontos  e  ressarcir  os  valores  descontados
indevidamente apenas sobre o terço de férias. 

O tema é reiterado nesta Corte, no sentido
de ser  indevido o desconto de  contribuição previdenciária  do  adicional  do
terço  de  férias  e  nas  gratificações  previstas  no  art.  57,  INC.  VII  da  LC
58/2003,  referente  a  atividades  especiais  (POG.PM;  EXTRA  PM;  EXT.
PRES,PM VAR, GPE. PM, PRESS PM; PQG. PM; Gratificação de Atividades
Especiais  Temporárias,  Gratificação  de  Habilitação,  Etapa  Escalonada,
Plantão  Extra  PM  155/10,  Gratificação  Especial  Operacional,  etapa
Alimentação  Pessoal  destacado,  dada  a  natureza  transitória  e  o  caráter
propter laborem.

Por  conseguinte,  não  pode  incidir  a
contribuição previdenciária, conforme os seguintes julgados:

APELAÇÃO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  BOMBEIRO
POLICIAL  MILITAR.  CONTRIBUIÇÃO

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.

3



                                                                                          Embargos de declaração nº 0037050-34.2010.815.2001

PREVIDENCIÁRIA.   GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADES  ESPECIAIS-TEMP,  GRATIFICAÇÃO
DO  ART.57,  VII,  DA  LC  ESTADUAL  N.º  58/03
(POG.PM,  PM.VAR,  GMG.PM,  EXTR.PM),
GRATIFICAÇÃO  DE  EXERCÍCIO,  GRATIFICAÇÃO
DE  FUNÇÃO,  GRATIFICAÇÃO  DE
INSALUBRIDADE  POLICIAL  MILITAR,  AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO  E  PLANTÃO  EXTRA  PM-MP
155/10.  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES
DESCONTADOS.  VERBAS  DE  NATUREZA
INDENIZATÓRIA.  PRECEDENTES DO STF, STJ E
DESTE  TRIBUNAL.  ANUÊNIO.  CARÁTER
REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DO
ART.12,  PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI ESTADUAL
N.°  5.701/93.  DESPROVIMENTO.  REMESSA
NECESSÁRIA.  DESPROVIMENTO.  1.  “A orientação
do  Supremo  Tribunal  é  a  de  que  as  contribuições
previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do
servidor”  (STF,  AI  712880  AgR/MG,  Primeira  Turma,
Relator  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  julgado  em
26/05/2009,  publicado  no  DJe-113,  divulg,18/06/2009,
pub. 19/06/2009). 2. Como o Anuênio será pago tanto na
atividade como na inatividade, conclui-se pela legalidade
da exação, nos termos do parágrafo único, do art.12, da
Lei Estadual n° 5.701/93.(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00464556020118152001,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j.  em 28-10-
2014)

GRATIFICAÇÕES  E  VANTAGENS.  POLICIAL
MILITAR.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO ESTADO. REJEIÇÃO. PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO.  INCONFORMISMO
QUANTO  AOS  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS
SOBRE  0  13°  SALÁRIO.  1/3  DE  FÉRIAS,  HORAS
EXTRAS,  SERVIÇOS  EXTRA  PM,  SERVIÇOS
EXTRAORDINÁRIOS  PRESÍDIOS,  ADICIONAL
NOTURNO,  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE,
ANUÊNIO  PESSOAL  MILITAR,  ETAPA
ALIMENTAÇÃO PESSOAL DESTACADO, POG-PM ,
PM-VAR,  GRATIFICAÇÃO  ESPECIAL
OPERACIONAL,  GRATIFICAÇÃO  HABILITAÇÃO
POLÍCIA MILITAR. PROVIMENTO PARCIAL.
A  PBPREV  Paraíba  Previdência  é  a  instituição
responsável  pelo  sistema  previdenciário  no  Estado  da
Paraíba,  cabendo  a  ela  a  restituição  de  contribuição
previdenciária  cobrada  ilegalmente  de  servidores
estaduais. Nos termos da Lei Estadual n.° 5.701/93, em
combinação  com a  Lei  Complementar  n.°  59/03,  não
incide contribuição previdenciária sobre as Gratificações
referentes ao art.  57, VII,  da LC n.° 58/03, POG-PM ,
COI-PM  ,  EXTRA-PM,  Gratificação  de  Insalubridade
Policial  Militar  nem  sobre  a  Etapa  de  Alimentação
Policial  Militar  nem  sobre  a  Etapa  de  Alimentação
Policial  Militar.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020100437595001  -  Órgão  (4  CÂMARA CÍVEL)  -
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Relator  DES.  ROMEROMARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA - j. em 23/05/2012)

(...) 
Nos termos da Lei n.º 5.701/93 em combinação com
a Lei Complementar n.º 59/03, ambas do Estado da
Paraíba,  não  deve  incidir  contribuição  sobre  as
remunerações  dos  militares  deste  Estado  sobre  as
Gratificações referentes ao art. 57, VII da LC n.º 58/03,
POG.PM,  COI.PM,  EXTRA.  PM,  Gratificação  de
Insalubridade  Policial  Militar,  nem  sobre  a  Etapa  de
Alimentação  Policial  Militar.  (TJPB  -  APELAÇÃO
CÍVEL E  REMESSA OFICIAL Nº  200.2010.034461-
9/001  -  Órgão  (4  CAMARA CÍVEL)  –  Relator  DES.
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, DJ,
07 DE MARÇO DE 2012, P. 12)

Destarte,  diante  da  ausência  de  previsão
legal para o desconto da contribuição previdenciária sobre as gratificações  da
Etapa  de  Alimentação  Pessoal  Destacado  e  Auxílio  Alimentação,  estes
também devem ser suspensos e ressarcidos.

Ressalte-se,  com  exceção  ao  terço  de
férias,  que  é  concedido  indistintamente  a  todos  os  militares  que  laborem
durante  o  período  aquisitivo  das  férias,  a  declaração  de  ilegalidade  e
consequente  devolução  dos  valores  indevidamente  descontados  deve-se
analisar  as  gratificações  percebidas  por  cada  litisconsorte para  o  comando
judicial declarar a ilegalidade e determinar a restituição do indébito no caso.

Quanto  aos  juros  de  mora  em relação  à
devolução  de  contribuição  previdenciária  incidente  sobre  as  gratificações
supracitadas,  no  período  não  prescrito,  por  corresponder  a  restituição  de
tributo  recolhido  inapropriadamente,  aqueles  deverão  incidir  a  partir  do
trânsito em julgado, nos termos da Súmula 188, do STJ, na razão de 1% (um
por cento) ao mês, como base no artigo 161, § 1º, do CTN.

Por  todo exposto,  ACOLHO os  embargos
declaratórios  para  sanar  as  omissões  alegadas,  mantendo  a  decisão
inalterada quanto aos demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, e  o
Exmº  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  Juiz  convocado  em  substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lú-
cia de Fátima Maia Farias, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 1º de dezembro de 2015.

               Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6


	A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher os embargos declaratórios, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento de folha retro.
	R E L A T Ó R I O
	Em suas razões recursais, aduzem que o acórdão fora omisso no tocante ao pedido referente a não incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação e a Etapa Alimentação pessoal destacado. Requer por fim que sejam acolhidos os presentes embargos e supridas as omissões apontadas.
	É o que basta relatar.
	V O T O


